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MESA DIRETORA & MEMBROS PARLAMENTARES - 20ª LEGISLATURA

Mesa Diretora

• Presidente: Eduardo Botelho (José Eduardo Botelho) -
UNIÃO

• 1° Vice Presidente: Janaina Riva (Janaina Greyce Riva
Fagundes) - MDB

• 2° Vice Presidente: Wilson Santos (Wilson Pereira do San-
tos) - PSD

• 1° Secretário: Max Russi (Max Joel Russi) - PSB
• 2° Secretário: Valdir Barranco (Valdir Mendes Barranco) -

PT
• 3° Secretário: Gilberto Cattani (Gilberto Moacir Cattani) -

PL
• 4° Secretário: Valmir Moretto (Valmir Luiz Moretto) REPU-

BLICANOS

Membros Parlamentares

• Beto Dois a Um (Alberto Machado) - PSB
• Carlos Avallone (Carlos Avallone Júnior) - PSDB
• Cláudio Ferreira (Cláudio Ferreira de Souza) - PTB
• Diego Guimarães (Diego Arruda Vaz Guimarães) - REPU-

BLICANOS
• Dilmar Dal Bosco - UNIÃO
• Dr. Eugênio (José Eugênio de Paiva) - PSB
• Dr. João (João José de Matos) - MDB
• Elizeu Nascimento (Elizeu Francisco do Nascimento) - PL
• Fabio Tardin "Fabinho" (Fabio José Tardin) - PSB
• Faissal (Faissal Jorge Calil Filho) - CIDADANIA
• Juca do Guaraná (Lídio Barbosa) - MDB
• Júlio Campos (Júlio José de Campos) - UNIÃO
• Lúdio Cabral (Lúdio Frank Mendes Cabral) - PT
• Nininho (Ondanir Bortolini) - PSD
• Paulo Araújo (Paulo Roberto Araújo) - PP
• Sebastião Rezende (Sebastião Machado Rezende) -

UNIÃO
• Thiago Silva (Thiago Alexandre Rodrigues da Silva) - MDB
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CORREGEDORIA GERAL

PORTARIA Nº 18/2023/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24, caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, “f”:

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IV da Resolução nº 4.456, de 13 de abril de 2016 que determina a com-
petência do Procurador Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso para a presidência das
sindicâncias e processos administrativos disciplinares;

CONSIDERANDO, pois, a necessidade de alteração da composição da Comissão de Processo Administrativo instituída
pela Portaria nº 09/2023/CG/ALMT, Processo SGD nº 2023407821438;

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar o artigo 2º da Portaria nº 09/2023/CG/ALMT, que passa a ter a seguinte redação: “Constituir Comissão de
Processo Administrativo para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes servidores: Carlos Antonio Dornellas
Filho, Procurador Corregedor-Geral da Assembleia Legislativa, matrícula nº 41616, como Presidente; Francisco Edmil-
son de Brito Junior, Procurador da Assembleia Legislativa, matrícula nº 41619, como membro”. Ademais, consideram-se
válidos todos os atos já praticados.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se.

Cuiabá, 15 de setembro de 2023.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Max Russi

1º Secretário

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 029/2023/MD/ALMT

Disciplina a concessão de diárias no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso e dá outras providênci-
as.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe confere o Regimento Interno;

Considerando as disposições contidas nos artigos 79 e 80 da Lei Complementar Estadual nº 004/1990, que regulamentam
a matéria no âmbito do Estado de Mato Grosso;

Considerando os Princípios da Legalidade, Economicidade, Eficiência e Transparência que devem nortear a Administra-
ção Pública;

Considerando a necessidade de promover maior eficácia e controle na utilização do Sistema de Gestão de Diárias da
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;

Considerando a necessidade de atualizar a regulamentação que dispõe sobre concessão e prestação de contas de diárias
no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso;
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RESOLVE:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Estabelecer os procedimentos para concessão e prestação de contas de diárias no âmbito da Assembleia Legisla-
tiva do Estado de Mato Grosso – ALMT.

Art. 2º Todos os procedimentos atinentes ao processo de concessão de diárias serão realizados exclusivamente por sis-
tema informatizado próprio – Sistema de Gestão de Diárias, acessado via Internet que além das funções de registro,
acompanhamento e tramitação de documentos, integra os seguintes procedimentos:

I. Solicitação pelo beneficiário ou cadastrador;

II. Aprovação pelo Gestor da unidade administrativa ou Gabinete Parlamentar;

III. Autorização;

IV. Pagamento;

V. Prestação de Contas.

Parágrafo único. Nenhuma diária poderá ser concedida ou paga sem a devida solicitação e o registro no Sistema de
Gestão de Diárias.

Art. 3º O processo de concessão de diárias no âmbito da ALMT será gerido de forma centralizada pela Secretaria-Geral,
ficando responsável pela autorização, gestão e controle das prestações de contas após aprovação pelos respectivos che-
fes/responsáveis pelos Gabinetes, Comissões, Frente Parlamentares, Superintendências, Coordenadorias e Secretarias
da ALMT.

Parágrafo único. Os procedimentos referentes ao pagamento das diárias serão realizados pela Secretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Finanças.

Art. 4º Para os fins desta Resolução, consideram-se:

I. Beneficiários: os membros, os servidores da Assembleia Legislativa e as hipóteses previstas no art. 6º desta Resolução;

II. Cadastrador: a pessoa designada lotada na unidade gestora, responsável por cadastrar o requerimento inicial no Sis-
tema de Gestão de Diárias para os beneficiários que não possuem acesso ao sistema eletrônico de gestão de diárias;

III. Aprovador: o gestor setorial vinculado à unidade do beneficiário, responsável pela aprovação da concessão de diárias,
bem como por acompanhar os procedimentos necessários à concessão e aprovação da prestação;

IV. Autorizador: o Secretário-Geral, designado pelo Ordenador de Despesas, responsável por realizar a triagem e autorizar
a concessão de diárias;

V. Revisor: o servidor designado para realizar a triagem, a análise e a aprovação da prestação de contas;

VI. Sede: a localidade em que o servidor se encontra no efetivo exercício de suas funções e atribuições.

CAPÍTULO II - DOS BENEFICIÁRIOS E CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO DE DIÁRIAS

Art. 5º Os membros e servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso que, a serviço ou por interesse
exclusivo deste Poder, se afastarem da sede para outro ponto do território nacional ou internacional, em caráter eventual
ou transitório, farão jus à percepção de diárias e, quando for o caso, à respectiva passagem, na forma estabelecida nesta
Resolução.

Art. 6º Os colaboradores, colaboradores eventuais, convidados, partícipes de Termo de Cooperação, Convênio ou instru-
mento equivalente, os contratados em caráter temporário e os servidores cedidos por órgãos e entidades da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, poderão fazer jus à percepção de diárias, desde que atendam a finalidade
e o interesse exclusivo deste Poder, e sujeitos a todas as regras estabelecidas nesta Resolução.
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§1º A administração poderá autorizar viagem, com o pagamento de diárias, para pessoa física que se deslocar para outra
localidade, a fim de prestar serviços cuja colaboração se revelar indispensável aos trabalhos desenvolvidos pela Assem-
bleia Legislativa, observadas as disposições desta Resolução.

§2º As solicitações de diárias pelos beneficiários previstos no caput deverão ser realizadas por intermédio do cadastrador,
nos termos do art. 15.

§3º Aplicam-se, no que couber, às hipóteses previstas no caput, as disposições fixadas para os servidores e membros da
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

Art. 7º A concessão e o pagamento de diárias pressupõem obrigatoriamente:

I. compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público;

II. correlação entre o motivo do deslocamento com as atribuições do cargo e as atividades desempenhadas no exercício
da função;

III. comprovação da necessidade de deslocamento e da atividade de interesse a ser desempenhada, nos dias e horários
informados, com justificativa e documentação complementar existente (programação de evento, grupo de trabalho, reu-
niões parlamentares, etc.).

§1º Consideram-se atividades de interesse exclusivo deste Poder, as atividades institucionais e as atividades inerentes à
manutenção da rotina administrativa deste Poder Legislativo.

§2º As atividades parlamentares que promovam única e diretamente os interesses do parlamentar não serão consideradas
atividades institucionais.

§3º Para fins desta Resolução, consideram-se:

I. Atividades Administrativas: aquelas desempenhadas pelos responsáveis pelas unidades administrativas e pelos servi-
dores a eles subordinados, que atendam às necessidades de manutenção da rotina administrativa;

II. Atividades Institucionais: aquelas desempenhadas pelos membros e pelos servidores do Poder Legislativo, em caráter
oficial, que atendam ou representem os interesses da Instituição;

III. Atividades Parlamentares: aquelas desempenhadas pelos Deputados, pelos Gestores e Chefes de Gabinete, e pelos
Assessores Parlamentares que se encontram em pleno exercício das atividades ligadas ao mandato parlamentar.

CAPÍTULO III - DOS VALORES E VEDAÇÕES

Art. 8º A diária será concedida por dia de afastamento, destinando-se a indenizar o beneficiário por despesas extraordiná-
rias com hospedagem, alimentação e locomoção, de acordo com os valores estabelecidos no Anexo I desta Resolução.

Art. 9º Para os servidores nomeados em caráter interino, ou designados como substitutos, na ausência do ocupante do
cargo substituído, o valor da diária corresponderá ao do cargo em comissão ou da função de confiança exercidos interi-
namente ou em substituição.

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput, o beneficiário deverá instruir o processo de solicitação de diárias com a
cópia do ato de designação, a fim de comprovar a mudança de cargo/função e o período designado.

Art. 10 A diária será devida pela metade quando:

I. O deslocamento não exigir pernoite fora da sede;

II. No dia do retorno do servidor à sede de serviço.

Art. 11 Não será concedida diária nos seguintes casos:

I. Aos membros e servidores que recebam verba de natureza indenizatória, exceto nos deslocamentos para fora do Estado
e Internacionais;
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II. Aos membros e servidores que se encontrem em usufruto de férias, licença ou qualquer outro afastamento legal;

III. Nos casos de deslocamento ao município de Várzea Grande/MT;

IV. Nos casos de deslocamento aos municípios de Acorizal, Barão de Melgaço, Campo Verde, Chapada dos Guimarães,
Jangada, Nossa Senhora do Livramento, Poconé e Santo Antônio de Leverger;

V. Aos beneficiários cujo deslocamento de sua sede constitua em exigência permanente do cargo ou função.

VI. Quando não houver compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público ou correlação entre o mo-
tivo do deslocamento e as atividades do cargo ou função de confiança desempenhadas.

VII. Aos beneficiários com pendência de prestação de contas.

§1º Excepcionalmente, o beneficiário poderá receber diárias na situação prevista no inciso IV deste artigo, se houver ne-
cessidade de pernoite fora da sede de sua lotação que o obrigue a realizar despesas com alimentação, hospedagem ou
locomoção, justificada pela necessidade de serviço que exija afastamento por período de tempo superior à jornada diária
de trabalho.

§2º Além da comprovação da necessidade de deslocamento e da atividade de interesse exclusivo deste Poder, a conces-
são de diárias limitar-se-á à indicação de 3 (três) servidores por gabinete parlamentar para o mesmo evento institucional.

Art. 12 Ao servidor que recebeu diária, não poderá ser concedido adiantamento ou suprimento de fundos para realização
de despesas em viagens, transporte e dispêndios de pequena monta, na forma da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março
de 1964.

Art. 13 É vedada a utilização de veículo particular em viagem a serviço pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato
Grosso que enseje o pagamento de diárias.

CAPÍTULO IV - DA SOLICITAÇÃO, APROVAÇÃO, AUTORIZAÇÃO, PAGAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

SEÇÃO I – DA SOLICITAÇÃO PELO BENEFICIÁRIO OU CADASTRADOR

Art. 14 A diária deverá ser solicitada pelo beneficiário, exclusivamente, por meio de formulário eletrônico pelo Sistema de
Gestão de Diárias, exceto nos casos previstos no art. 6º desta Resolução, cujos beneficiários não possuam acesso ao
Sistema de Gestão de Diárias.

Art. 15 Nos casos excepcionais previstos no artigo 6º desta Resolução, a solicitação de diária deverá ser realizada pelo
cadastrador, que corresponde ao servidor devidamente designado pelo gestor da Secretaria-Geral, devendo seguir o mes-
mo rito de solicitação e prestação de contas estabelecido nesta Resolução.

§1º Nos casos previstos no caput, o cadastrador deverá preencher a solicitação de diária, por meio eletrônico, contendo
as informações obrigatórias previstas nesta Resolução.

§2º Nos casos previsto do caput, o cadastrador deverá instruir a solicitação com documento do gestor da unidade admi-
nistrativa ou do parlamentar, que comprove a necessidade de deslocamento e da atividade de interesse a ser desempe-
nhada.

Art. 16 Caso o beneficiário se desloque sem a prévia autorização da Secretaria-Geral por meio do Sistema de Gestão de
Diárias, caberá ao beneficiário arcar com os custos sobre a viagem, não sendo a despesa indenizada.

Art. 17 No formulário eletrônico de solicitação de diária deverá constar, dentre outras informações:

I. Nome do beneficiário; II. Matrícula; III. Unidade administrativa, Instituição ou Empresa de vinculação; IV. Cargo ou fun-
ção; V. CPF; VI. Destino; VII. Data de saída; VIII. Data de retorno; IX. Meio de transporte utilizado; X. Objetivo da viagem;
XI. Prospecto do evento, cursos, congressos, seminários, treinamentos, audiências públicas e/ou outros eventos simila-
res.

Art. 18 A solicitação de diária deverá ser realizada com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência à viagem.
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§1º Em casos excepcionais, para atender demandas emergenciais, a solicitação poderá ser realizada com até 2 (dois)
dias úteis de antecedência ao início da viagem, desde que devidamente justificada, aprovada pelo Gestor da Unidade e
autorizada pela Secretaria-Geral.

§2° Nos casos em que houver a necessidade de prorrogação do período de viagem, o beneficiário deverá solicitar com-
plemento de diária, por meio eletrônico do Sistema de Gestão de Diárias, no prazo de até 2 (dois) dias úteis após seu
retorno, justificando o motivo da prorrogação, mediante apresentação de documento comprobatório que, se aprovado pelo
Gestor da Unidade e autorizado pela Secretaria-Geral, será pago em forma de diária complementar.

§3º A aprovação da solicitação pelo gestor imediato deverá obrigatoriamente atender ao prazo previsto no art. 20, sob
pena de cancelamento.

Art. 19 Além de atender a todos os procedimentos definidos nesta Resolução, o processo de concessão de diárias para
viagem a território internacional deverá ser precedido de autorização expressa da Mesa Diretora.

§1º Nos casos previstos no caput, o beneficiário deverá instruir a solicitação, realizada por meio eletrônico do Sistema de
Gestão de Diárias, com documento hábil e formal, que contenha a ciência e autorização expressa da Mesa Diretora.

§2º O valor da diária para viagem a território internacional será estabelecido tomando-se por base a conversão na data do
pagamento da diária fixada no Anexo I desta Resolução.

SEÇÃO II – DA APROVAÇÃO

Art. 20 O gestor da unidade ao qual o beneficiário está vinculado deverá aprovar a solicitação de diária,em até 2 (dois)
dias úteis de antecedência à viagem, sob pena de cancelamento automático da diária.

SEÇÃO III – DA AUTORIZAÇÃO

Art. 21 Caberá ao gestor da Secretaria-Geral ou servidor designado a autorização da concessão de diária.

Parágrafo único. A autorização da concessão de diárias e a análise das prestações de contas deverão ser obrigatoria-
mente realizadas por servidores distintos, ainda que vinculados à Secretaria-Geral.

SEÇÃO IV – DO PAGAMENTO

Art. 22 O pagamento da diária dependerá de prévia aprovação do Ordenador de Despesa.

§1º O pagamento da diária será efetuado pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças, por meio de crédito
bancário, somente em conta corrente no nome do beneficiário, ficando expressamente proibido o depósito em conta ban-
cária de terceiro.

§2º As diárias serão pagas antecipadamente ou até o prazo final do deslocamento do beneficiário, após autorização do
Secretário-Geral ou servidor designado por este, salvo nas seguintes situações:

I. Em caso emergencial, quando poderão ser pagas no decorrer da viagem;

II. Na hipótese de prorrogação de viagem, prevista no art. 18, §2º.

Art. 23 O processo de concessão e pagamento das diárias deverá ser instruído no Sistema de Gestão de Diárias, e deverá
conter:

I. Solicitação da diária; II. Nota de Empenho; III. Nota de Liquidação; IV. Nota de Pagamento; V. Espelho de ordem de
pagamento bancário; VI. Prestação de Contas composta dos documentos relacionados no art. 26 desta Resolução.

SEÇÃO V - DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 24 O beneficiário que tiver a diária autorizada ficará obrigado a apresentar a Prestação de Contas da viagem à
Secretaria-Geral, exclusivamente pelo Sistema de Gestão de Diárias, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do seu
retorno à sede.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Quinta-feira, 21 de Setembro de 2023 • ANO VIII | N° 1453

diariooficial.al.mt.gov.br • www.al.mt.gov.br 7 Assinado Digitalmente



Parágrafo único. Nos casos excepcionais, previstos no artigo 6º desta Resolução, a prestação de contas de diária deverá
ser realizada pelo próprio beneficiário, contendo toda a documentação comprobatória prevista nesta Resolução, bem co-
mo a assinatura do próprio beneficiário no Relatório de Viagem, devendo ser instruída e inserida no Sistema de Gestão
de Diárias pelo cadastrador, previsto no artigo 15 desta Resolução.

Art. 25 O gestor hierarquicamente superior ao beneficiário ficará responsável solidariamente quando da ausência ou da
não aprovação de prestação de contas.

Parágrafo único. Nos casos excepcionais, previstos no artigo 6º desta Resolução, ficam solidariamente responsáveis
pela devolução dos valores recebidos de diárias, o beneficiário e o gestor da unidade administrativa responsável pela so-
licitação.

Art. 26 A prestação de contas somente será realizada por meio do Sistema de Gestão de Diárias, que conterá, dentre
outras informações:

I. O período da viagem (data de saída e retorno); II. A localidade de destino; III. Tipo de transporte: aéreo/terrestre; IV.
Cópia de certificado, diploma ou atestado no caso de participação em cursos, congressos, seminários, treinamentos, au-
diências públicas e outros eventos similares; V. Comprovante de embarque aéreo ou terrestre, quando se tratar de meio
de transporte comercial; VI. Comprovante de depósito das diárias não utilizadas, em caso de retorno antecipado ou não
realização da viagem; VII. Lista de presença atestando comparecimento a evento institucional promovido pela Assembleia
Legislativa do Estado de Mato Grosso.

§1° Sendo o meio de transporte veículo do órgão ou locado, a prestação de contas, além do previsto nos incisos I a VII do
artigo anterior, conterá informações sobre o veículo e os dados da empresa locadora caso o veículo seja locado.

§2º A Secretaria-Geral poderá exigir, além dos documentos descritos neste artigo, outros documentos que julgar neces-
sários para a regularidade da prestação de contas.

§3º A prestação de contas é devida por todos os beneficiários de diárias, independentemente de cargo ou função.

Art. 27 Em caso de prestação de contas não aprovada, caberá ao beneficiário e ao gestor da unidade acompanhar a
tramitação por meio do Sistema de Gestão de Diárias e proceder à imediata regularização da prestação de contas ou
devolução ao erário do respectivo valor recebido, sob pena da aplicação dos procedimentos previstos no art. 28.

CAPÍTULO V - DA RESTITUIÇÃO

Art. 28 Na hipótese de o beneficiário receber diárias e, por qualquer motivo, não se afastar da sede, solicitar cancelamento
ou ter recebido valor indevido, deverá devolver o valor correspondente às diárias, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conta-
dos da data prevista para início da viagem, ou, caso retorne antes da data prevista, deverá restituir as diárias não utiliza-
das no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados após seu retorno.

§1º Ao solicitar a diária, o beneficiário estará autorizando, automaticamente, o desconto em folha de pagamento do valor
recebido, caso não preste conta no prazo estabelecido nesta Resolução ou tenha a prestação de contas reprovada.

§2º O servidor que for exonerado ou demitido, com pendência de prestação de contas de diárias, terá o respectivo valor
das diárias descontado na última folha de pagamento ou no processo de pagamento de verbas rescisórias.

§3º Quando a viagem for cancelada ou ocorrer adiamento, o beneficiário devolverá obrigatoriamente as diárias em sua
totalidade e, se for caso, deverá proceder a uma nova solicitação para a nova data.

Art. 29 Em decorrência das disposições estabelecidas nesta Resolução, a Secretaria-Geral, em face da não apresentação
da prestação de contas, da não aprovação da prestação de contas ou da não devolução de diárias não utilizadas, deverá,
no prazo de 30 dias, contados a partir do prazo limite de prestação de contas:
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I. Determinar que a Secretaria de Gestão de Pessoas proceda ao desconto, na folha de pagamento ou na rescisão do
beneficiário, do valor correspondente às diárias pendentes de prestação de contas; e,

II. Em caso de inviabilidade do desconto do beneficiário, propor a instauração do devido processo administrativo para o
ressarcimento ao erário público, respondendo solidariamente o superior hierárquico, responsável pela aprovação da soli-
citação da diária.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 A utilização indevida de diárias sujeitará os envolvidos no processo de solicitação, autorização e aprovação da
diária aos procedimentos disciplinares cabíveis, subsidiariamente, de acordo com sua responsabilidade, após devida apu-
ração, resguardado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Art. 31 Os servidores cedidos ou em permuta entre órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, receberão diárias no valor equivalente ao cargo em exercício nesta Casa de Leis, conforme valores descritos
no Anexo I desta Resolução.

Art. 32 Fica expressamente proibida a solicitação, a aprovação e a concessão de diária para eventos retroativos.

Art. 33 A fiscalização do cumprimento das regras estabelecidas nesta Resolução será exercida pela Secretaria de Con-
trole Interno, nos termos dos artigos 70 e 74 da Constituição Federal.

Art. 34 A alteração dos valores de diárias estabelecidos no Anexo I – Tabela de Diária - só produzirá efeito nas solicitações
de diárias realizadas a partir da data de publicação desta Resolução.

Art. 35 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a
Resolução Administrativa nº 036/2021, publicada na edição nº 1.021, Ano VI, de 21 de setembro de 2021 do Diário Oficial
Eletrônico da Assembleia Legislativa de Mato Grosso.

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 254/2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições que lhe confere o Ato da Mesa Diretora nº 029/2021, de 02/02/2021,

RESOLVE:

Conceder à servidora WANESSA FERREIRA MARQUES PEREIRA, matrícula nº 41056, licença maternidade de 180
(cento e oitenta) dias, no período de 07/09/2023 a 04/03/2024, nos termos do artigo 235 da Lei Complementar nº 04/
90, com redação dada pela Lei Complementar nº 330/2008, conforme consta no Protocolo nº 20239375355410, de 13/09/
2023.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Secretaria de Gestão de Pessoas da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 19 de setembro de
2023.

DOMINGOS SÁVIO BOABAID PARREIRA

Secretário de Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 255/2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no
uso das atribuições que lhe confere o Ato da Mesa Diretora nº 029/2021, de 02/02/2021,
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RESOLVE:

Conceder à servidora GRACE EMANUELLE GUERREIRO DIAS ROCATTO, matrícula nº 41883, o direito de usufruir de
01 (um) dia de dispensa do trabalho, no dia 25/09/2023, com base nos termos do artigo 98 da Lei Federal 9.504, de 30 de
setembro de 1997, de acordo com o que consta no Processo nº 2023570599746, datado de 13/09/2023.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Secretaria de Gestão de Pessoas da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 19 de setembro de
2023.

DOMINGOS SÁVIO BOABAID PARREIRA

Secretário de Gestão de Pessoas

SECRETARIA DE SERVIÇOS LEGISLATIVOS

RESOLUÇÃO Nº 8.666, DE 2023.

Autor: Deputado Nininho

Concede o Título de Cidadã Mato-grossense à Senhora Fernanda Rios Mariano.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no que dispõe o art. 26, inciso XXVIII, da
Constituição Estadual, combinado com a Resolução nº 6.597, de 2019, resolve:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadã Mato-grossense à Senhora Fernanda Rios Mariano.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 15 de setembro de 2023.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

Dep. Max Russi - 1º Secretário

Dep. Valdir Barranco - 2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 8.687, DE 2023.

Autor: Deputado Gilberto Cattani

Concede o Título de Cidadão Mato-grossense ao Senhor Francisco Silvio Pereira Cruz.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no que dispõe o art. 26, inciso XXVIII, da
Constituição Estadual, combinado com a Resolução nº 6.597, de 2019, resolve:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Mato-grossense ao Senhor Francisco Silvio Pereira Cruz.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 18 de setembro de 2023.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

Dep. Max Russi - 1º Secretário

Dep. Valdir Barranco - 2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 8.688, DE 2023.

Autor: Deputado Gilberto Cattani
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Concede o Título de Cidadão Mato-grossense ao Senhor Aristides Heleno Ferri.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no que dispõe o art. 26, inciso XXVIII, da
Constituição Estadual, combinado com a Resolução nº 6.597, de 2019, resolve:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Mato-grossense ao Senhor Aristides Heleno Ferri.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 18 de setembro de 2023.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

Dep. Max Russi - 1º Secretário

Dep. Valdir Barranco - 2º Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 111, DE 2023.

Autor: Deputado Diego Guimarães

Acrescenta dispositivos à Constituição do Estado de Mato Grosso, para estabelecer a necessidade de adoção de
critérios objetivos, qualitativos e quantitativos, de eficiência na gestão dos recursos orçamentários.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, nos termos do que dispõe o
art. 38, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Fica alterado o § 15 do art. 164 da Constituição do Estado de Mato Grosso, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 164 (...)

(...)

§ 15 As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária, de execução obrigatória, serão aprovadas no limite de 2,00%
(dois por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior.

(...)”

Art. 2º Ficam acrescidos os §§ 1º e 2º ao art. 218 da Constituição do Estado de Mato Grosso, com a seguinte redação:

“Art. 218 (...)

§ 1º A regulamentação referida no caput deste artigo deverá prever, expressamente, critérios objetivos, qualitativos e
quantitativos, de eficiência na gestão dos recursos orçamentários aplicados na saúde, além de métodos de verificação
periódica, a qual deverá contar com a avaliação dos usuários quanto à qualidade dos serviços prestados.

§ 2º Os resultados das avaliações periódicas de eficiência na gestão dos recursos orçamentários deverão ser publicados
e passarão a constituir um dos critérios para definição das políticas de saúde pública.”

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 20 de setembro de 2023.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

Dep. Max Russi - 1º Secretário

Dep. Valdir Barranco - 2º Secretário
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 112, DE 2023.

Autor: Deputado Nininho

Altera o § 1º do art. 263 da Constituição do Estado de Mato Grosso.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, nos termos do que dispõe o
art. 38, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Fica alterado o § 1º do art. 263 da Constituição do Estado de Mato Grosso, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 263 (...)

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Estado e aos Municípios:

(...)”.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 20 de setembro de 2023.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

Dep. Max Russi - 1º Secretário

Dep. Valdir Barranco - 2º Secretário

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTRATOS

ATO Nº 2784/2023

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Regimento Interno;

E considerando as disposições do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo elencados para atuarem junto à fiscalização do Contrato n° 042/2023/SCCC/ALMT,
no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, conforme Memorando n° 1759/2023/SG, da Secretaria
Geral/ALMT, Processo SGED 2023253557052.

CONTRATO CONTRATADA OBJETO FISCAIS SUPLENTES

042/2023

PRECISA SISTE-
MATIZAÇÃO &
TECNOLOGIAS
S.S LTDA

Serviço de gestão de arquivos e processos, digitaliza-
ção de documentos, atualização da tabela de tempora-
lidade da ALMT, extração de textos e dados com carga
em sistemas legados, para atender demandas da
ALMT.

Matrícula/
Nome:
45409 Ri-
ta de Cás-
sia Olivei-
ra

Matrícula/
Nome:
46141 Gui-
lherme Um-
belino da Sil-
va

Art. 2º Caberá à fiscalização do contrato, garantida pela administração as condições para o desempenho do encargo, com
a devida observância do disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nas Instruções Normativas SCCC-01/2014 e SCCC-02/
2014, sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes, no que for compatível com o contrato em execução:

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade;

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Quinta-feira, 21 de Setembro de 2023 • ANO VIII | N° 1453

diariooficial.al.mt.gov.br • www.al.mt.gov.br 12 Assinado Digitalmente



II – Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

III – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade e, quando da necessidade de prorrogação da
vigência, dar início ao processo com prazo mínimo de 90 (noventa) dias;

IV – Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instru-
mento contratual;

V – Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os estabelecidos no contrato;

VI – Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;

VII – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, cuidando para que o valor do contrato
não seja ultrapassado;

VIII – Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a contratada, as irregularidades cometi-
das passíveis de penalidade;

IX – Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua responsabilidade;

X – Autorizar formalmente, salvo não houver pendências/irregularidades, quando do término da vigência do contrato, a
liberação da garantia contratual em favor da contratada;

XI – Encaminhar, após análise e Manifestação Técnica, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela contratada;

XII – Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário, após análise e Manifestação Técnica.

Art. 3º O descumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos à fiscalização implicará na instauração de processo admi-
nistrativo disciplinar para apurar a responsabilidade administrativa, civil e/ou penal.

Art. 4º Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 5º Esta Portaria passa a vigorar e ter validade retroativa a data de 23/06/2023, revogando-se as disposições em con-
trário.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Sala de Reuniões, Cuiabá/MT, 18 de setembro de 2023.

Dep. Eduardo Botelho __________________________Presidente

Dep. Max Russi _______________________________1º Secretário

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 111/2021/SCCC/ALMT

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna público, para efeito das disposições da Lei nº 8.666/93 e suas
alterações que efetuou o seguinte Termo Aditivo:

Espécie: Termo Aditivo ao Contrato nº 111/2021/SCCC/ALMT

Contratada: Argo Inteligência Digital Ltda

Objeto: Segundo Termo Aditivo de prorrogação de prazo e Execução da prestação de serviços técnicos especializados de
Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC para sustentação operacional de infraestrutura, manutenção corretiva,
adaptativa e evolutiva dos sistemas, desenvolvimento de novos e arquitetura de informação e implantação, suporte e ope-
ração continuada do ambiente tecnológico da ALMT.

Valor: R$ 26.872.375,00 (vinte e seis milhões, oitocentos e setenta e dois mil e trezentos e setenta e cinco reais).
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Vigência: 19/10/2023 a 19/10/2023

Assinatura: Mesa Diretora – 20/09/2023

Presidente: Eduardo Botelho

1° Secretário: Max Russi

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº 018/2023

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna público, para efeito das disposições do art. 25, caput da Lei n.
º 8.666/93 e suas alterações que efetuou a seguinte Inexigibilidade Licitação:

Objeto:
CONTRATAÇÃO DE 60 VAGAS PARA CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM DIREITO
MILITAR

Empresa: ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DE MAGISTRADOS

CNPJ: 03.750.478/0001-27

Autorização:
Processo n° 2023/451363998 – Parecer Jurídico n° 296/2023
Item: 01 – Qtd: 60 vagas – Valor Unitário R$: 7.200,00 – Valor Total R$: 432.000,00

Ratificação: Mesa Diretora 20/09/2023

Dep. Eduardo Botelho Dep. Max Russi

Presidente 1º Secretário

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

GRAFICA PROMO LTDA
CNPJ: 14.034.336/0001-80

21 200 7,45

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 016/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

IDPROMO COMERCIAL LTDA
CNPJ: 17.791.755/0001-54

4 5000 0,60

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 017/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

C C R TISO CNPJ: 18.397.808/0001-10 17 100 139,00

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 018/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo
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EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO
R$

16 200 9,99

20 200 150,00

22 50 179,99

JAIRO ANTONIO MALLMANN CONSULTORIA CNPJ: 19.804.618/
0001-32

27 102 150,00

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 019/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

FIDELIZE BRINDES LTDA CNPJ: 27.214.678/0001-23 13 300 15,38

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 020/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE
VALOR UNITÁ-
RIO R$
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BILG COMERCIO DE BRINDES E SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 29.382.254/0001-01

14 1000 15,60

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 021/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

MAB COMERCIO LTDA
CNPJ: 29.843.938/0001-55

11 1000 20,50

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE
VALOR UNITÁRIO
R$

ROSA MENINA COMERCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA E PERFU-
MARIA LTDA
CNPJ: 31.973.119/0001-74

6 20000 1,55

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho
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1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 023/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

15 200 34,89ELO CRIACOES TEXTIL LTDA
CNPJ: 33.948.013/0001-46 23 50 699,00

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 024/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

ARCA PROMOCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 37.069.335/0001-76

7 3000 0,88

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 025/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023
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Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

1 4500 16,89

2 1500 17,19

8 500 26,39

9 500 27,88

RAYOR CONFECCOES LTDA
CNPJ: 40.015.985/0001-43

10 1000 27,89

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

Espécie: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2023

Origem: Pregão Eletrônico Registro de Preços nº 004/2023

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERSONALIZADOS. Do Valor: Conforme tabela
abaixo

EMPRESA VENCEDORA ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO R$

3 5000 1,80LUXPLACAS INDUSTRIA, COMERCIO & SERVICOS LIMITADA
CNPJ: 40.787.494/0001-10 5 5000 2,00

Cuiabá-MT 20/09/2023.

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1ª Secretário: Dep. Max Russi
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